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VIITrabalhista

A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de suas publicações e pela qualidade de seus Vade 

Mecuns, apresenta a 32a edição do VADE MECUM TRABALHISTA.

A nova edição traz seu conteúdo rigorosamente revisto e atualizado, com inclusão de melhorias e sugestões dos 

clientes que evidenciam o respeito da Rideel pelo seu consumidor e confirmam o produto como o mais aceito e indicado 

em exames, provas e concursos relacionados a matéria.

A noção e a importância do Vade Mecum podem ser expressas da seguinte forma:

“Vademecum, vade mecum ou vade-mécum são variantes unidas pela etimologia latina vade (imperativo de vadere, ir), 

cum, com, me, comigo, ou seja, aquele que vai comigo, está sempre comigo. Por volta de 1690, a expressão denominava 

o livro inseparável de uma pessoa; mais tarde, o livro que resumia as noções básicas de uma ciência, ou de uma arte, por 

isso companhia indispensável para seu proprietário (ALAIN, Rey (Org.). Dictionnaire Historique de la Langue Française. 

Paris: Dictionnaires Le Robert, 1992. v. 2, p. 2.207).” (Marcus Cláudio Acquaviva)

A obra mantém os diversos facilitadores de consulta, que continuam sendo um diferencial apreciado pelos profissio-

nais, professores e acadêmicos do Direito, a saber:

• Índice Cronológico Geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra

• Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas

• Índices Sistemático e Alfabético-Remissivo para cada Código

• Índice por Assuntos Geral da Obra

• Atualizações de 2021 em destaque

• Indicação para todas as novas normas inseridas no livro

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação

A Rideel mantém, gratuitamente, as atualizações publicadas até 31 de dezembro de 2021 em seu site  

www.apprideel.com.br. Para acessar, basta fazer seu cadastro.

O VADE MECUM TRABALHISTA mantém-se prático e objetivo e constitui eficiente instrumento para auxiliar acadêmicos e 

profissionais do Direito no exercício da profissão e na preparação para exames, provas e concursos.

O Editor

Apresentação
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PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia 
Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, des-
tinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma socieda-
de fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.
� Publicada no DOU no 191-A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
� No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado na EC no 2, de 25-8-

1992, foram mantidos a república e o presidencialismo, como forma e 
sistema de governo, respectivamente.

� Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.

I – a soberania;
� Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, desta Constituição.

� Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do CPC/2015.

� Arts. 780 a 790 do CPP.

� Arts. 215 a 229 do RISTF.

II – a cidadania;
� Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4o, desta Constituição.

� Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gratuidade dos atos necessários 
ao exercício da cidadania.

� Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda básica da cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
� Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 226, § 7o, 227 e 230 desta 

Constituição.

� Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violência Do-
méstica e Familiar Contra a Mulher).

� Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 
Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven-
ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

� Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.

IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
� Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.

V – o pluralismo político.
� Art. 17 desta Constituição.

� Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.
� Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, desta Constituição.

� Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que regulamenta a execução do 

disposto nos incisos I, II e III do art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
� Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.

� Súm. Vinc. no 37 do STF.

� Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
� Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-1990, que promulga a conven-

ção sobre os direitos das crianças.

� Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que promulga o Pacto Internacio-

nal Sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
� Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta Constituição.

III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-
dades sociais e regionais;
� Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.

� Arts. 79 a 81 do ADCT.

� LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação 

da Pobreza.

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
� Art. 4o, VIII, desta Constituição.

� Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).

� Lei no 8.081, de 21-9-1990, dispõe sobre os crimes e penas aplicáveis 

aos atos discriminatórios ou de preconceito de raça, cor, religião, etnia 

ou procedência nacional, praticados pelos meios de comunicação ou por 

publicação de qualquer natureza.

� Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violência Doméstica e Fami-

liar Contra a Mulher).

� Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da Igualdade Racial).

� Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga a Convenção Interamericana para 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Por-

tadoras de Deficiência.

� Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Convenção sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979.

� Dec. no 4.886, de 20-11-2003, dispõe sobre a Política Nacional de Pro-

moção de Igualdade Racial – PNPIR.

� Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe sobre a composição, estruturação, 

competências e funcionamento do Conselho Nacional de Combate à 

Discriminação – CNCD.

� Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 

Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven-

ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 

ratificadas pela República Federativa do Brasil.

� O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes a ADPF no 132 

(como ação direta de inconstitucionalidade) e a ADIN no 4.277, com 

eficácia erga omnes e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 do CC 

interpretação conforme à CF para dele excluir qualquer significado que 

impeça o reconhecimento da união contínua, pública e duradoura entre 

pessoas do mesmo sexo como entidade familiar (DOU de 13-5-2011). 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL

05/10/2021   16:59



91Trabalhista

A
D

CT

Art. 247. As leis previstas no inciso III do § 1o do artigo 41 e 
no § 7o do artigo 169 estabelecerão critérios e garantias especiais 
para a perda do cargo pelo servidor público estável que, em decor-
rência das atribuições de seu cargo efetivo, desenvolva atividades 
exclusivas de Estado.
Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de desempenho, 
a perda do cargo somente ocorrerá mediante processo adminis-
trativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.
� Art. 247 acrescido pela EC no 19, de 4-6-1998.

Art. 248. Os benefícios pagos, a qualquer título, pelo órgão 
responsável pelo regime geral de previdência social, ainda que à 
conta do Tesouro Nacional, e os não sujeitos ao limite máximo 
de valor fixado para os benefícios concedidos por esse regime 
observarão os limites fixados no artigo 37, XI.

Art. 249. Com o objetivo de assegurar recursos para o paga-
mento de proventos de aposentadoria e pensões concedidas aos 
respectivos servidores e seus dependentes, em adição aos recursos 
dos respectivos tesouros, a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios poderão constituir fundos integrados pelos recur-
sos provenientes de contribuições e por bens, direitos e ativos de 
qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e 
administração desses fundos.

Art. 250. Com o objetivo de assegurar recursos para o paga-
mento dos benefícios concedidos pelo regime geral de previdên-
cia social, em adição aos recursos de sua arrecadação, a União 
poderá constituir fundo integrado por bens, direitos e ativos de 
qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e 
administração desse fundo.
� Arts. 248 a 250 acrescidos pela EC no 20, de 15-12-1998.

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. 1o O Presidente da República, o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal e os membros do Congresso Nacional prestarão 
o compromisso de manter, defender e cumprir a Constituição, no 
ato e na data de sua promulgação.

Art. 2o No dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado definirá, 
através de plebiscito, a forma (república ou monarquia constitu-
cional) e o sistema de governo (parlamentarismo ou presidencia-
lismo) que devem vigorar no País.
� EC no 2, de 25-8-1992.

� Lei no 8.624, de 4-2-1993, dispõe sobre o plebiscito que definirá a Forma 
e o Sistema de Governo, regulamentando este artigo.

� No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado pela EC no 2, de 25-
8-1992, foram mantidos a República e o Presidencialismo, como forma 
e sistema de Governo, respectivamente.

§ 1o Será assegurada gratuidade na livre divulgação dessas formas 
e sistemas, através dos meios de comunicação de massa cessioná-
rios de serviço público.
§ 2o O Tribunal Superior Eleitoral, promulgada a Constituição, 
expedirá as normas regulamentadoras deste artigo.

Art. 3o A revisão constitucional será realizada após cinco anos, 
contados da promulgação da Constituição, pelo voto da maio-
ria absoluta dos membros do Congresso Nacional, em sessão 
unicameral.
� Emendas Constitucionais de Revisão nos 1 a 6.

Art. 4o O mandato do atual Presidente da República terminará 
em 15 de março de 1990.
§ 1o A primeira eleição para Presidente da República após a pro-
mulgação da Constituição será realizada no dia 15 de novem-

bro de 1989, não se lhe aplicando o disposto no artigo 16 da 
Constituição.
§ 2o É assegurada a irredutibilidade da atual representação dos 
Estados e do Distrito Federal na Câmara dos Deputados.
§ 3o Os mandatos dos Governadores e dos Vice-Governadores 
eleitos em 15 de novembro de 1986 terminarão em 15 de março 
de 1991.
§ 4o Os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores 
terminarão no dia 1o de janeiro de 1989, com a posse dos eleitos.

Art. 5o Não se aplicam às eleições previstas para 15 de novem-
bro de 1988 o disposto no artigo 16 e as regras do artigo 77 da 
Constituição.
§ 1o Para as eleições de 15 de novembro de 1988 será exigido 
domicílio eleitoral na circunscrição pelo menos durante os quatro 
meses anteriores ao pleito, podendo os candidatos que preen-
cham este requisito, atendidas as demais exigências da lei, ter 
seu registro efetivado pela Justiça Eleitoral após a promulgação 
da Constituição.
§ 2o Na ausência de norma legal específica, caberá ao Tribunal 
Superior Eleitoral editar as normas necessárias à realização das 
eleições de 1988, respeitada a legislação vigente.
§ 3o Os atuais parlamentares federais e estaduais eleitos Vice-Pre-
feitos, se convocados a exercer a função de Prefeito, não perderão 
o mandato parlamentar.
§ 4o O número de vereadores por município será fixado, para a 
representação a ser eleita em 1988, pelo respectivo Tribunal Re-
gional Eleitoral, respeitados os limites estipulados no artigo 29, 
IV, da Constituição.
§ 5o Para as eleições de 15 de novembro de 1988, ressalvados os 
que já exercem mandato eletivo, são inelegíveis para qualquer 
cargo, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os paren-
tes por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, ou por 
adoção, do Presidente da República, do Governador de Estado, do 
Governador do Distrito Federal e do Prefeito que tenham exercido 
mais da metade do mandato.

Art. 6o Nos seis meses posteriores à promulgação da Consti-
tuição, parlamentares federais, reunidos em número não infe-
rior a trinta, poderão requerer ao Tribunal Superior Eleitoral o 
registro de novo partido político, juntando ao requerimento o 
manifesto, o estatuto e o programa devidamente assinados pelos 
requerentes.
§ 1o O registro provisório, que será concedido de plano pelo Tri-
bunal Superior Eleitoral, nos termos deste artigo, defere ao novo 
partido todos os direitos, deveres e prerrogativas dos atuais, entre 
eles o de participar, sob legenda própria, das eleições que vierem a 
ser realizadas nos doze meses seguintes à sua formação.
§ 2o O novo partido perderá automaticamente seu registro pro-
visório se, no prazo de vinte e quatro meses, contados de sua 
formação, não obtiver registro definitivo no Tribunal Superior 
Eleitoral, na forma que a lei dispuser.

Art. 7o O Brasil propugnará pela formação de um Tribunal In-
ternacional dos Direitos Humanos.
� Dec. no 4.388, de 25-9-2002, promulga o Estatuto de Roma do Tribunal 

Penal Internacional.

� Dec. no 4.463, de 8-11-2002, promulga a Declaração de Reconhecimento 
da Competência Obrigatória da Corte Interamericana em todos os casos 
relativos à interpretação ou aplicação da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos.

Art. 8o É concedida anistia aos que, no período de 18 de setem-
bro de 1946 até a data da promulgação da Constituição, foram 
atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, 
por atos de exceção, institucionais ou complementares, aos que 
foram abrangidos pelo Decreto Legislativo no 18, de 15 de de-

ADCT Arts. 1o a 8oArts. 247 a 250Constituição Federal
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ABASTECIMENTO ALIMENTAR: art. 23, VIII
ABUSO DE PODER
• concessão de habeas corpus: art. 5o, LXVIII
• concessão de mandado de segurança: art. 5o, LXIX
• direito de petição: art. 5o, XXXIV, a
ABUSO DE PRERROGATIVAS: art. 55, § 1o

ABUSO DO DIREITO DE GREVE: art. 9o, § 2o

ABUSO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO: art. 14, 
§ 9o, in fine
ABUSO DO PODER ECONÔMICO: art. 173, § 4o

AÇÃO CIVIL PÚBLICA: art. 129, III e § 1o

AÇÃO DE GRUPOS ARMADOS CONTRA O 
ESTADO: art. 5o, XLIV
AÇÃO DE HABEAS CORPUS: art. 5o, LXXVII
AÇÃO DE HABEAS DATA: art. 5o, LXXVII
AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO: 
art. 14, §§ 10 e 11
AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE (ADECON)
• eficácia de decisões definitivas de mérito proferi-

das pelo STF: art. 102, § 2o

• legitimação ativa: art. 103
• processo e julgamento: art. 102, I, a
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
(ADIN)
• audiência prévia do Procurador-Geral da Repúbli-

ca: art. 103, § 1o

• citação prévia do Advogado-Geral da União: 
art. 103, § 3o

• competência do STF: art. 102, I, a
• legitimação ativa: arts. 103 e 129, IV
• omissão de medida: art. 103, § 2o

• processo e julgamento l: art. 102, I, a
• recurso extraordinário: art. 102, III
• suspensão da execução de lei: art. 52, X
AÇÃO PENAL: art. 37, § 4o

AÇÃO PENAL PRIVADA: art. 5o, LIX
AÇÃO PENAL PÚBLICA: art. 129, I
AÇÃO POPULAR: art. 5o, LXXIII
AÇÃO PÚBLICA: art. 5o, LIX
AÇÃO RESCISÓRIA
• competência originária; STF: art. 102, I, j
• competência originária; STJ: art. 105, I, e
• competência originária; TRF: art. 108, I, b
• de decisões anteriores à promulgação da CF: 

art. 27, § 10, ADCT
ACESSO À CULTURA, À EDUCAÇÃO E À CIÊNCIA: 
art. 23, V
ACESSO À INFORMAÇÃO: art. 5o, XIV
ACIDENTES DO TRABALHO
• cobertura pela previdência social: art. 201, I e § 10
• seguro: art. 7o, XXVIII
AÇÕES TRABALHISTAS: arts. 7o, XXIX, e 114
ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO: art. 7o, 
XXVI
ACORDOS INTERNACIONAIS: arts. 49, I, e 84, 
VIII
ACRE: art. 12, § 5o, ADCT
ADICIONAIS: art. 17, ADCT

ADICIONAL DE REMUNERAÇÃO: art. 7o, XXIII
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: arts. 37 a 43
• acumulação de cargos públicos: art. 37, XVI e XVII
• aposentadoria de servidor; casos: art. 40, § 1o

• atos; fiscalização e controle: art. 49, X
• cargo em comissão: art. 37, II, in fine, e V
• cômputo de tempo de serviço: art. 40, § 9o

• concurso público: art. 37, II, III e IV
• contas: art. 71
• contratação de servidores por prazo determinado: 

art. 37, IX
• controle interno: art. 74
• despesas com pessoal: art. 169; art. 38, par. ún., 

ADCT
• empresa pública: art. 37, XIX
• estabilidade de servidores: art. 41
• extinção de cargo: art. 41, § 3o

• federal: arts. 84, VI, a, 87, par. ún., e 165, §§ 1o 
e 2o

• função de confiança: art. 37, V e XVII
• gestão da documentação governamental : 

art. 216, § 2o

• gestão financeira e patrimonial: art. 165, § 9o; 
art. 35, § 2o, ADCT

• improbidade administrativa: art. 37, § 4o

• incentivos regionais: art. 43, § 2o

• militares: art. 42
• Ministérios e órgãos: arts. 48, XI, e 61, § 1o, II, e
• pessoas jurídicas; responsabilidade: art. 37, § 6o

• princípios: art. 37
• profissionais de saúde: art. 17, § 2o, ADCT
• publicidade: art. 37, § 1o

• regiões: art. 43
• reintegração de servidor estável: art. 41, § 2o

• remuneração de servidores: art. 37, X
• servidor público: arts. 38 a 41
• sindicalização de servidores públicos: art. 37, VI
• tributárias: arts. 37, XXII, 52, XV, e 167, IV
• vencimentos: art. 37, XII e XIII
ADOÇÃO: art. 227, §§ 5o e 6o

ADOLESCENTE: art. 227
• assistência social: art. 203, I e II
• imputabilidade penal: art. 228
• proteção: art. 24, XV
ADVOCACIA E DEFENSORIA PÚBLICA: arts. 133 
a 135
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
• vide ADVOCACIA PÚBLICA
• defesa de ato ou texto impugnado em ação de 

inconstitucionalidade: art. 103, § 3o

• organização e funcionamento: art. 29, § 1o, ADCT
• Procuradores da República: art. 29, § 2o, ADCT
ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 131 e 132
• vide ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
• crimes de responsabilidade: art. 52, II
• organização e funcionamento: art. 29, caput, e 

§ 1o, ADCT
ADVOGADO
• assistência ao preso: art. 5o, LXIII
• composição STJ: art. 104, par. ún., II
• composição STM: art. 123, par. ún., I
• composição TREs: art. 120, § 1o, III
• composição TRF: arts. 94 e 107, I
• composição Tribunais do DF, dos Estados e dos 

Territórios: art. 94

• composição TSE: art. 119, II
• composição TST: art. 111-A, I
• inviolabilidade de seus atos e manifestações: 
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AEROPORTOS: art. 21, XII, c
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FOMENTO: art. 165, § 2o
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• vide RECURSOS HÍDRICOS
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ÁLCOOL CARBURANTE: art. 238
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• fiscal: art. 150, § 6o
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ANONIMATO: art. 5o, IV
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APOSENTADORIA
• cálculo do benefício: art. 201
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Emendas Constitucionais nos 20/1998 e 41/2003

EMENDA CONSTITUCIONAL No 20,  
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998
Modifica o sistema de previdência social, estabelece 

normas de transição e dá outras providências.
� Publicada no DOU de 16-12-1998.

� EC no 41, de 19-12-2003, modifica dispositivos da CF e desta Emenda.

AS Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3o do artigo 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1o A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
� Alterações inseridas no texto da CF.

Art. 2o A Constituição Federal, nas Disposições Constitucionais 
Gerais, é acrescida dos seguintes artigos:
� Alterações inseridas no texto da CF.

Art. 3o É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a 
qualquer tempo, aos servidores públicos e aos segurados do regi-
me geral de Previdência Social, bem como aos seus dependentes, 
que, até a data da publicação desta Emenda, tenham cumprido 
os requisitos para a obtenção destes benefícios, com base nos 
critérios da legislação então vigente.
§ 1o O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as 
exigências para aposentadoria integral e que opte por permane-
cer em atividade fará jus à isenção da contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria contidas no artigo 
40, § 1o, III, a, da Constituição Federal.
§ 2o Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores 
públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais 
ao tempo de serviço já exercido até a data de publicação desta 
Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calcu-
lados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram 
atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão des-
tes benefícios ou nas condições da legislação vigente.
§ 3o São mantidos todos os direitos e garantias assegurados nas 
disposições constitucionais vigentes à data de publicação desta 
Emenda aos servidores e militares, inativos e pensionistas, aos 
anistiados e aos ex-combatentes, assim como àqueles que já cum-
priram, até aquela data, os requisitos para usufruírem tais direitos, 
observado o disposto no artigo 37, XI, da Constituição Federal.

Art. 4o Observado o disposto no artigo 40, § 10, da Constitui-
ção Federal, o tempo de serviço considerado pela legislação vigen-
te para efeito de aposentadoria, cumprido até que a lei discipline 
a matéria, será contado como tempo de contribuição.

Art. 5o O disposto no artigo 202, § 3o, da Constituição Federal, 
quanto à exigência de paridade entre a contribuição da patroci-
nadora e a contribuição do segurado, terá vigência no prazo de 
dois anos a partir da publicação desta Emenda, ou, caso ocorra 
antes, na data de publicação da lei complementar a que se refere 
o § 4o do mesmo artigo.

Art. 6o As entidades fechadas de previdência privada patroci-
nadas por entidades públicas, inclusive empresas públicas e socie-
dades de economia mista, deverão rever, no prazo de dois anos, 
a contar da publicação desta Emenda, seus planos de benefícios 
e serviços, de modo a ajustá-los atuarialmente a seus ativos, sob 
pena de intervenção, sendo seus dirigentes e os de suas respec-
tivas patrocinadoras responsáveis civil e criminalmente pelo des-
cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 7o Os projetos das leis complementares previstas no ar-
tigo 202 da Constituição Federal deverão ser apresentados ao 
Congresso Nacional no prazo máximo de noventa dias após a 
publicação desta Emenda.

Art. 8o Revogado. EC no 41, de 19-12-2003.

Art. 9o Revogado. EC no 103, de 12-11-2019.

Art. 10. Revogado. EC no 41, de 19-12-2003.

Art. 11. A vedação prevista no artigo 37, § 10, da Constituição 
Federal, não se aplica aos membros de poder e aos inativos, ser-
vidores e militares, que, até a publicação desta Emenda, tenham 
ingressado novamente no serviço público por concurso público de 
provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na 
Constituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de 
uma aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o 
artigo 40 da Constituição Federal, aplicando-se-lhes, em qualquer 
hipótese, o limite de que trata o § 11 deste mesmo artigo.

Art. 12. Até que produzam efeitos as leis que irão dispor sobre 
as contribuições de que trata o artigo 195 da Constituição Fede-
ral, são exigíveis as estabelecidas em lei, destinadas ao custeio da 
seguridade social e dos diversos regimes previdenciários.

Art. 13. Revogado. EC no 103, de 12-11-2019.

Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do re-
gime geral de Previdência Social de que trata o artigo 201 da 
Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos 
reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser 
reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor 
real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do 
regime geral de Previdência Social.
� O STF, por unanimidade de votos, julgou parcialmente procedente a 

ADIN no 1.946-5, para dar, a este artigo, interpretação conforme a CF, 
excluindo-se sua aplicação ao salário da licença gestante, a que se re-
fere o art. 7o, XVIII, da CF (DJU de 16-5-2003 e DOU de 3-6-2003).

Art. 15. Revogado. EC no 103, de 12-11-2019.

Art. 16. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art. 17. Revoga-se o inciso II do § 2o do artigo 153 da Cons-
tituição Federal.

Brasília, 15 de dezembro de 1998.
Mesa da Câmara dos Deputados: Deputado MICHEL TEMER, 
Presidente; Deputado HERÁCLITO FORTES, 1o Vice-Presidente; 

Deputado SEVERINO CAVALCANTI, 2o Vice-Presidente; Deputado 
UBIRATAN AGUIAR, 1o Secretário; Deputado NELSON TRAD,  

2o Secretário; Deputado PAULO PAIM, 3o Secretário; Deputado 
EFRAIM MORAIS, 4o Secretário

Mesa do Senado Federal: Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, 
Presidente; Senador GERALDO MELO, 1o Vice-Presidente; SenadorA 

JÚNIA MARISE, 2o Vice-Presidente; Senador RONALDO CUNHA LIMA, 
1o Secretário; Senador CARLOS PATROCÍNIO, 2o Secretário; Senador 

FLAVIANO MELO, 3o Secretário; Senador LUCÍDIO PORTELLA,  
4o Secretário

EMENDA CONSTITUCIONAL No 41,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 da Constituição 
Federal, revoga o inciso IX do § 3o do art. 142 da Constituição 

Federal e dispositivos da Emenda Constitucional no 20, de 
15 de dezembro de 1998, e dá outras providências.

� Publicada no DOU de 31-12-2003.

� Lei no 10.887, de 18-6-2004, dispõe sobre a aplicação de disposições 
desta Emenda.

As Mesas da Câmara dos DeputadoS e do Senado Federal, nos 
termos do § 3o do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte Emenda ao texto constitucional:
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Sr. Presidente da República:
Tenho grande honra de apresentar a Vossa Excelência o proje-
to definitivo de Consolidação das Leis de Proteção ao Trabalho, 
relevante cometimento jurídico e social, cuja redação última foi 
procedida, havendo sido escrupulosamente apreciadas as suges-
tões e emendas propostas ao anteprojeto, após uma verdadeira 
autocrítica, que a própria Comissão efetuou, do texto original 
divulgado pelo Diário Oficial de 5 de janeiro do corrente ano.

2. A Comissão cotejou e julgou cerca de dois mil reparos, obser-
vações ou comentários feitos à Consolidação.

3. Peço vênia a Vossa Excelência, preliminarmente, para ressaltar 
o esforço, a cultura, a inteligência com que, no desempenho da 
difícil incumbência, se houveram os signatários do Relatório inclu-
so no aprofundado exame da matéria.

4. Durante quase um ano, em longas reuniões diárias, entrega-
ram-se à tarefa complexa e ilustre, com uma dedicação e um espí-
rito público que bem demonstram o patriotismo que os inspirou. 
Desejo, por isso, antes de mais nada, e perante V. Exa., patentear 
o meu reconhecimento e a minha admiração por esses notáveis 
colaboradores da obra ministerial.

5. É da mais alta significação social e merece uma referência es-
pecial o interesse suscitado pela divulgação do anteprojeto.

6. Juristas e magistrados, entidades públicas, empresas privadas 
e associações culturais concorreram com a judiciosa reflexão de 
sua experiência para sugerir um ou outro retoque.

7. Revelando, não só a repercussão alcançada pelo monumento 
legal projetado, mas, principalmente, uma vigorosa consciência 
sindical – prova plena de um regime social já radicado –, manifes-
taram-se as classes de empregadores e de empregados, através 
das respectivas instituições representativas. Esta foi, na realidade, 
a contribuição mais palpitante trazida à Comissão, quer pelo teor 
original da discussão das teses, quer pela eficiência patente do 
sistema paritário de equilíbrio social, evidenciando-se, do con-
traste de interesse, sob a luz de um pensamento público de bem 
comum, a fórmula de composição harmônica das forças do capital 
e do trabalho.

8. A Consolidação corresponde a um estágio no desenvolvimento 
do progresso jurídico.

9. Entre a compilação ou coleção de leis e um código – que 
são, respectivamente, os momentos extremos de um processo de 
corporificação do direito – existe a consolidação, que é a fase pró-
pria da concatenação dos textos e da coordenação dos princípios, 
quando já se denuncia primeiro o pensamento do sistema depois 
de haverem sido reguladas, de modo amplo, relações sociais em 
determinado plano da vida política.

10. Projetada a ação do Estado em várias direções, para atender 
ao tratamento de situações especiais e constantes em uma mesma 
órbita jurídica, impõe-se, desde o instante em que se surpreende 

a unidade interna desses problemas, perscrutar a sua inteligência 
ordenadora, que será então a ratio legis do sistema normativo 
necessário.

11. Esse o significado da Consolidação, que não é uma coleção 
de leis, mas a sua coordenação sistematizada.
Não é apenas um engenho de arquitetura legislativa, mas uma 
recapitulação de valores coerentes, que resultaram de uma grande 
expansão legislativa anterior, em um dado ramo do direito.

12. É o diploma do idealismo excepcional do Brasil, orientado 
pela clarividência genial de V. Exa., reajustando o imenso e fun-
damental processo de sua dinâmica econômica, nas suas relações 
com o trabalho, aos padrões mais altos de dignidade e de hu-
manidade da justiça social. É incontestavelmente a síntese das 
instituições políticas estabelecidas por V. Exa., desde o início de 
seu governo.

13. Empenhou-se, por isso, a Comissão na articulação dos textos 
legais vigentes, na exata dedução dos princípios, na concordância 
essencial das regras, na unidade interna do sistema. As lacunas 
preenchidas propuseram-se a tornar explícitas verdades inerentes 
às leis anteriores. Algumas inovações aparentes não passam de 
necessárias consequências da Constituição. As omissões inten-
cionalmente ocorridas restringiram-se a excluir do conjunto as 
leis tipicamente transitórias e que, para atender a situações de 
emergência decorrentes do estado de guerra, ficaram à margem 
dos postulados do nosso direito social.

14. O que importa salientar é ter havido a preocupação domi-
nante de subordinação às leis preexistentes e não como se pro-
cedesse à organização de um código, para o qual se permite mo-
dernamente a originalidade inicial e onde é mesmo espontânea 
e essencial a livre criação do direito, sem qualquer dependência 
do regime vigente.

15. A Consolidação representa, portanto, em sua substância 
normativa e em seu título, neste ano de 1943, não um ponto de 
partida, nem uma adesão recente a uma doutrina, mas a maturi-
dade de uma ordem social há mais de um decênio instituída, que 
já se consagrou pelos benefícios distribuídos, como também pelo 
julgamento da opinião pública consciente, e sob cujo espírito de 
equidade confraternizaram as classes na vida econômica, instau-
rando nesse ambiente, antes instável e incerto, os mesmos senti-
mentos de humanismo cristão que encheram de generosidade e 
de nobreza os anais da nossa vida pública e social.

16. No relatório elaborado pela Comissão respectiva, que cor-
responde a um prefácio admirável da obra monumental, e no 
qual se filia a presente exposição de motivos, encontrará V. Exa 
minucioso e brilhante estudo das doutrinas, dos sistemas, das leis, 
dos regulamentos e das emendas sugeridas, comprovando que a 
Consolidação representa um documento resultante da instituição 
do gênio com que Vossa Excelência vem preparando o Brasil para 
uma missão universal.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS  
DA CONSOLIDAÇÃO DAS  

LEIS DO TRABALHO
DECRETO-LEI No 5.452, DE 1o DE MAIO DE 1943

 VME - Trabalhista - 32ª ed.indb   150



155Trabalhista

CL
T

� Publicado no DOU de 9-8-1943.

� Art. 57, I, da Lei no 13.844, de 18-6-2019, que estabelece a organização 

básica dos órgãos da Presidência da República e transforma o Ministério 

do Trabalho no Ministério da Economia.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 180 da Constituição, decreta:
� O art. 180 citado refere-se à CF/1937.

� Arts. 5o, XIII, 6o, 7o, XXVII, XXXIV, e 193 da CF.

Art. 1o Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que 
a este Decreto-Lei acompanha, com as alterações por ela introdu-
zidas na legislação vigente.
Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais 
transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham 
aplicação em todo o território nacional.

Art. 2o O presente Decreto-Lei entrará em vigor em 10 de no-
vembro de 1943.

Rio de Janeiro, 1o de maio de 1943; 
122o da Independência e 

55o da República.
Getúlio Vargas

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

TÍTULO I – INTRODUÇÃO

Art. 1o Esta Consolidação estatui as normas que regulam as 
relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas.
� Lei no 7.064, de 6-12-1982, dispõe sobre a situação dos trabalhadores 

contratados ou transferidos para prestar serviços no exterior.

Art. 2o Considera-se empregador a empresa, individual ou co-
letiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, 
assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços.
� Art. 3o da Lei no 5.889, de 8-6-1973 (Lei do Trabalho Rural).

§ 1o Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da 
relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de 
beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem 
fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.
§ 2o Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada 
uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a di-
reção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, 
mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo 
econômico, serão responsáveis solidariamente pelas obrigações 
decorrentes da relação de emprego.
� § 2o com a redação dada pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

§ 3o Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de só-
cios, sendo necessárias, para a configuração do grupo, a demons-
tração do interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e 
a atuação conjunta das empresas dele integrantes.
� § 3o acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 3o Considera-se empregado toda pessoa física que prestar 
serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependên-
cia deste e mediante salário.
Parágrafo único. Não haverá distinções relativas à espécie de 
emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho inte-
lectual, técnico e manual.
� Art. 7o, XXX a XXXII, da CF.

� LC no 150, de 1o-6-2015 (Lei do Empregado Doméstico).

� Lei no 3.207, de 18-7-1957 (Lei dos Vendedores, Viajantes e Pracistas).

� Art. 2o da Lei no 5.889, de 8-6-1973 (Lei do Trabalho Rural).

� Súmulas nos 6, VII, 363, 386 e 430 do TST.

� Orientações Jurisprudenciais da SBDI-I nos 199, 321, 335, 338, 350, 362 
e 366 do TST.

Art. 4o Considera-se como de serviço efetivo o período em 
que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando 
ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente 
consignada.
� Súm. no 463 do STF.

� Súmulas nos 90, 118, 229, 320, 366, 428 e 429 do TST.

� OJ da SBDI-I no 355 do TST.

§ 1o Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para 
efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o em-
pregado estiver afastado do trabalho prestando serviço militar e 
por motivo de acidente do trabalho.
� Parágrafo único transformado em § 1o e com a redação dada pela Lei 

no 13.467, de 13-7-2017.

§ 2o Por não se considerar tempo à disposição do empregador, 
não será computado como período extraordinário o que exceder 
a jornada normal, ainda que ultrapasse o limite de cinco minutos 
previsto no § 1o do art. 58 desta Consolidação, quando o empre-
gado, por escolha própria, buscar proteção pessoal, em caso de 
insegurança nas vias públicas ou más condições climáticas, bem 
como adentrar ou permanecer nas dependências da empresa para 
exercer atividades particulares, entre outras:
I – práticas religiosas;
II – descanso;
III – lazer;
IV – estudo;
V – alimentação;
VI – atividades de relacionamento social;
VII – higiene pessoal;
VIII – troca de roupa ou uniforme, quando não houver obrigato-
riedade de realizar a troca na empresa.
� § 2o acrescido pela Lei no 13.467, de 13-7-2017.

Art. 5o A todo trabalho de igual valor corresponderá salário 
igual, sem distinção de sexo.
� Art. 7o, XXX, XXXI e XXXIV, da CF.

� Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 
Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven-
ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

� Súm. no 202 do STF.

� Súm. no 6 do TST.

CONSOLIDAÇÃO DAS  
LEIS DO TRABALHO

DECRETO-LEI No 5.452, DE 1o DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.
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A
ABANDONO DE EMPREGO: art. 482, i
ABONO DE FÉRIAS: art. 143, § 1o

ABONO PECUNIÁRIO
• conversão das férias em abono: art. 143
• férias: art. 144
• integração ao salário: art. 457, § 1o

• prazo de pagamento: art. 145
• quitação: art. 145, par. ún.
ABORTO
• comprovação mediante atestado médico oficial: 

art. 395
• não comparecimento da empregada ao serviço: 

art. 131, II
AÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS DECISÕES: 
art. 872, par. ún.
AÇÃO EXECUTIVA: arts. 876 a 879
• cobrança judicial das multas administrativas: 

art. 642
• cobrança judicial por falta de pagamento de con-

tribuição sindical: art. 606
AÇÃO FISCAL: art. 627-A
AÇÃO REGRESSIVA: art. 455
AÇÃO RESCISÓRIA
• admissibilidade na justiça do trabalho: art. 836
• julgamento: art. 678, I, c, 2 
ACIDENTE NO SERVIÇO FERROVIÁRIO: art. 240, 
par. ún.
ACIDENTES DO TRABALHO
• anotações na CTPS: art. 40, III
• competência: art. 643, § 2o

• indenização: art. 40, III
• não comparecimento ao serviço por acidente do 

trabalho: art. 131, III
• prevenção: arts. 155, II, e 162 a 169
• recebimento de prestações por mais de seis meses: 

art. 133, IV
• tempo de serviço: art. 4o, § 1o

AÇÕES PLÚRIMAS: art. 843
ACORDO
• casos de inexigibilidade para o excesso de traba-

lho: art. 61, § 1o

• compensação de horas: art. 59 e § 2o

• cumprimento: art. 835
• dissídios coletivos: arts. 863 e 864
• dissídios individuais: arts. 846, §§ 1o e 2o, e 847
• execução daquele não cumprido: art. 876
• frustrado: arts. 847 e 848
• jornada de trabalho em subsolo: art. 295
• processo do trabalho: art. 764
• reclamação por falta de anotação na CTPS: art. 39, 

§ 1o

AÇOUGUE: art. 910
ACÚMULO
• empregos: art. 414
• férias: art. 137
ADIAMENTO DE AUDIÊNCIA: art. 844, par. ún.
ADIANTAMENTO DE SALÁRIO: art. 462
ADICIONAL(AIS)
• insalubridade; cessação: art. 194
• insalubridade; opção: art. 193, § 2o

• insalubridade; percentuais: art. 192

• média a ser computada por ocasião das férias: 
art. 142, § 6o

• noturno: art. 73
• periculosidade; cessação: art. 194
• periculosidade; definição: art. 193 
• periculosidade; percentual: art. 193, § 1o

• trabalho extraordinário, noturno, insalubre ou 
perigoso: art. 142, § 5o

• trabalho noturno da mulher: art. 381 e § 1o

• transferência: art. 469
ADMINISTRAÇÃO DE SINDICATO
• eleição: art. 529
• interferência de estranhos: art. 525
• prerrogativas do empregado eleito: art. 543
ADMISSÃO DE EMPREGADO
• anotação falsa em carteira: art. 49, V
• aprendiz: art. 430
• contribuição sindical: art. 601
• data de admissão; anotação obrigatória: art. 29
• exame médico: art. 168
• recusa da empresa em fazer anotações: art. 36
• registro nos livros, fichas ou sistema eletrônico: 

art. 41
• renovação do exame médico: art. 168, § 3o

ADOÇÃO: arts. 392-A e 392-C
ADVOGADOS
• jus postulandi: art. 791
• vista de autos processuais: art. 778
AFASTAMENTO DE EMPREGADO
• aposentadoria por invalidez: art. 475
• durante benefício previdenciário: art. 476
• segurança nacional: art. 472, § 3o

• serviço militar: art. 472
• volta ao trabalho com vantagens asseguradas: 

art. 471
AGENTES AUTÔNOMOS
• base da contribuição sindical: art. 584
• contribuição sindical; época de recolhimento: 

art. 586, § 3o 
• contribuição sindical; época e local de recolhimen-

to: art. 586
• contribuição sindical; montante: art. 580, II
AGENTES DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
• interdição ou embargo de estabelecimento: 

art. 161, § 2o

• lavratura de auto de infração: arts. 628 e 629
AGRAVO DE INSTRUMENTO
• cabimento: art. 897, b, e § 2o 
• cabimento em caso de denegação de recurso de 

revista: art. 896, § 12
• julgamento: art. 897, § 4o

• prazo para interposição: art. 897
AGRAVO DE PETIÇÃO
• cabimento: art. 897, a, e § 1o

• julgamento: art. 897, § 3o

• prazo para interposição: art. 897
ÁGUA POTÁVEL: art. 200, VII
AJUDAS DE CUSTO
• exclusão do salário: art. 457, § 2o

• integração ao salário: art. 457
• serviço ferroviário: art. 239, § 2o

ALIMENTAÇÃO DO EMPREGADO
• em subsolo: art. 297
• horário fixado em lei: arts. 230, § 2o, e 231

• integração: art. 458
• intervalo: art. 71
• não integra o salário: art. 457, § 2o

• parcela correspondente no salário mínimo: 
arts. 81, § 1o, e 458

ALISTAMENTO ELEITORAL: arts. 131, I, e 473, V
ALTERAÇÃO CONTRATUAL
• cargo de confiança: art. 468, par. ún.
• obrigatoriedade de anuência do empregado: 

art. 469
ALTERAÇÃO DA ESTRUTURA JURÍDICA DA 
EMPRESA: art. 10
AMAMENTAÇÃO
• descansos especiais: art. 396
• local apropriado: art. 389, § 1o

ANALFABETOS
• recibo de salário: art. 464
• rescisão do contrato: art. 477, § 4o

ANALOGIA: art. 8o

ANOTAÇÕES NA CARTEIRA DE TRABALHO E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL
• crime de falsidade: arts. 49 e 50
• desabonadoras: art. 29, §§ 4o e 5o

• falta ou recusa: arts. 36 a 39
• registro eletrônico; digital: arts. 14, caput, 29, 

§ 7o, e 135, § 3o

• livro ou ficha de registro de empregados: art. 41, 
par. ún.

• penalidades: arts. 49 a 55
• valor de prova: art. 40
APOSENTADO
• invalidez: art. 475
• sindicalizado: art. 540, § 2o

APOSENTADORIA
• cancelamento: art. 475, § 1o

• espontânea: art. 453, § 1o

APRENDIZAGEM
• contrato: art. 428
• dever dos pais ou responsáveis: art. 424 
• obrigatoriedade de tempo para frequência às au-

las: art. 427
APRENDIZ(ES): art. 429
APRESENTAÇÃO PARA SERVIÇO MILITAR: 
art. 132
ARMADORES: art. 150, § 1o

ARMÁRIOS
• individuais: art. 389, III
• obrigatoriedade: art. 200, VII
ARMAZÉM
• gêneros alimentícios: art. 910
• próprias empresas: art. 462, § 2o

ARMAZENAGEM DE MATERIAIS: arts. 182 e 183
ARQUIVAMENTO DE RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA 
• não comparecimento do reclamante à audiência 

de julgamento: art. 844
• penalidades: art. 732
ARREMATAÇÃO: art. 888
ARTISTA: arts. 405, § 3o, a e b, e 406
ASSENTOS: art. 199
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� Publicada no DOU de 17-3-2015.

� Art. 1.045 deste Código.

� Lei no 13.300, de 23-6-2016 (Lei do Mandado de Injunção).

A Presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I – DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO – DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 
E DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS

Capítulo I
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL

Art. 1o O processo civil será ordenado, disciplinado e interpre-
tado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos 
na Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se 
as disposições deste Código.
� Art. 5o, XXXV a XXXVII, LIII a LVI, LXVII, LXXIV e LXXVIII, da CF.

Art. 2o O processo começa por iniciativa da parte e se desenvol-
ve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.
� Arts. 139 e 141 deste Código.

Art. 3o Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou 
lesão a direito.
� Art. 5o, XXXV, da CF.

§ 1o É permitida a arbitragem, na forma da lei.
� Lei no 9.307, de 23-9-1996 (Lei da Arbitragem).

§ 2o O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consen-
sual dos conflitos.
§ 3o A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, ad-
vogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, 
inclusive no curso do processo judicial.
� Arts. 139, V, 165 a 175, 334 e 359 deste Código.

� Lei no 13.140, de 26-6-2015 (Lei da Mediação).

Art. 4o As partes têm o direito de obter em prazo razoável a 
solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.
� Art. 5o, LXXVIII, da CF.

� Arts. 6o, 139, II, e 685, parágrafo único, deste Código.

Art. 5o Aquele que de qualquer forma participa do processo 
deve comportar-se de acordo com a boa-fé.
� Arts. 77 a 80 e 435, parágrafo único, deste Código.

Art. 6o Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre 
si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito 
justa e efetiva.
� Arts. 4o, 67 a 69, 139, II, 237, III, 357, § 3o, 487, e 685, parágrafo único, 

deste Código.

Art. 7o É assegurada às partes paridade de tratamento em re-
lação ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios 
de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções proces-
suais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório.
� Art. 5o, LV, da CF.

� Arts. 9o, 10, 77 a 81, 98, § 1o, VIII, 115, 329, II, 372, 503, § 1o, II, e 962, 

§ 2o, deste Código.

Art. 8o Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá 
aos fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando 
e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a 
proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade 
e a eficiência.
� Art. 37 da CF.

� Arts. 11, 194, 930 e 979 deste Código.

� Art. 5o do Dec.-lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro).

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que 
ela seja previamente ouvida.
� Art. 5o, LV, da CF.

� Arts. 10, 115, 503, § 1o, II, deste Código.

� Art. 4o da IN no 39, de 15-3-2016, que dispõe de forma não exaustiva 

sobre as normas do CPC/2015 aplicáveis ao Processo do Trabalho.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I – à tutela provisória de urgência;
� Arts. 300 a 310 deste Código.

II – às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, in-
cisos II e III;
III – à decisão prevista no art. 701.

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, 
com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado 
às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de 
matéria sobre a qual deva decidir de ofício.
� Art. 5o, LV, da CF.

� Arts. 63, § 3o, 64, § 1o, 78, § 2o, 81, 138, 142, 190, parágrafo único, 278, 

parágrafo único, 292, § 3o, 337, § 5o, 485, § 3o, 487, parágrafo único, 493, 

parágrafo único, 622, 803, parágrafo único, 921, § 5o, 927, § 1o, 933, e 

938, § 1o, deste Código.

� Art. 4o da IN no 39, de 15-3-2016, que dispõe de forma não exaustiva 

sobre as normas do CPC/2015 aplicáveis ao Processo do Trabalho.

Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de 
nulidade.
� Art. 93, IX, da CF.

� Arts. 489, § 1o, e 1.013, § 3o, IV, deste Código.
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� Publicada no DOU de 11-1-2002.

O Presidente da República:  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I – DAS PESSOAS

TÍTULO I – DAS PESSOAS NATURAIS

Capítulo I
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1o Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.
� Arts. 3o a 5o e 972 a 980 deste Código.

� Art. 7o, caput, do Dec.-lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de Introdução às 
normas do Direito Brasileiro).

Art. 2o A personalidade civil da pessoa começa do nascimento 
com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos 
do nascituro.
� Arts. 542, 1.779, 1.798 e 1.800 deste Código.

� Art. 7o, caput, do Dec.-lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de Introdução às 
normas do Direito Brasileiro).

� Enunciados nos 1 e 2 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 3o São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos.
� Caput com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

� Arts. 50, 71, 72, 447, 698 e 896 do CPC/2015.

I a III – Revogados. Lei no 13.146, de 6-7-2015.

Art. 4o São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira 
de os exercer:
� Caput com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

I – os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
� Arts. 666, 1.634, V, 1.690, 1.747, I, e 1.774 deste Código.

II – os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III – aqueles que, por causa transitória ou permanente, não pude-
rem exprimir sua vontade;
� Incisos II e III com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

IV – os pródigos.
� Arts. 104, 171 e 1.767, V, deste Código.

� Arts. 50, 71, 72, 178 e 896 do CPC/2015.

� Art. 30, § 5o, do Dec.-lei no 891, de 25-11-1938 (Lei de Fiscalização de 
Entorpecentes).

Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regulada 
por legislação especial.
� Parágrafo único com a redação dada pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

� Arts. 231 e 232 da CF.

� Lei no 6.001, de 19-12-1973 (Estatuto do Índio).

� Art. 50, § 2o, da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros Públicos).

Art. 5o A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quan-
do a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil.
� Arts.1.517 e 1.860, parágrafo único, deste Código.

� Art. 73 da Lei no 4.375, de 17-8-1964 (Lei do Serviço Militar).

� Arts. 1o e 13 da Lei no 9.307, de 23-9-1996 (Lei da Arbitragem).

� Enunciados nos 3 e 397 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:
I – pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, me-
diante instrumento público, independentemente de homologação 
judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 
dezesseis anos completos;
� Art. 148, parágrafo único, e, do ECA.

� En. no 530 das Jornadas de Direito Civil.

II – pelo casamento;
� Arts. 1.511 e segs. deste Código.

III – pelo exercício de emprego público efetivo;
IV – pela colação de grau em curso de ensino superior;
V – pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de 
relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com 
dezesseis anos completos tenha economia própria.
� Arts. 1.635, 1.763 e 1.778 deste Código.

Art. 6o A existência da pessoa natural termina com a morte; 
presume-se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei 
autoriza a abertura de sucessão definitiva.
� Arts. 22 a 39 deste Código.

� Art. 744 do CPC/2015.

� Arts. 77 a 88 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros Públicos).

� Súm. no 331 do STF.

Art. 7o Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação 
de ausência:
I – se for extremamente provável a morte de quem estava em 
perigo de vida;
II – se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, 
não for encontrado até dois anos após o término da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses 
casos, somente poderá ser requerida depois de esgotadas as bus-
cas e averiguações, devendo a sentença fixar a data provável do 
falecimento.

Art. 8o Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, 
não se podendo averiguar se algum dos comorientes precedeu 
aos outros, presumir-se-ão simultaneamente mortos.

Art. 9o Serão registrados em registro público:
� Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros Públicos).

I – os nascimentos, casamentos e óbitos;
� Arts. 1.511 e segs. deste Código.

� Art. 18 do Dec.-lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de Introdução às normas do 
Direito Brasileiro).

II – a emancipação por outorga dos pais ou por sentença do juiz;
� Art. 5o, parágrafo único, I, deste Código.
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A
ABANDONO
• álveo: art. 1.248, IV
• coisa móvel: art. 1.263
• coisa perdida: art. 1.234
• filho: art. 1.638, II
• imóvel: arts. 1.275, III, e 1.276
• menores: art. 1.734
• objeto do comodante: art. 583
• propriedade: arts. 1.275, III, e 1.382
ABATIMENTO NO PREÇO
• rejeição da obra contratada; exceção: art. 616
• prazo: art. 445
• rejeição da coisa; exceção: art. 442
• venda de imóvel: art. 500
ABERTURA
• codicilo: art. 1.885
• concurso: art. 859
• sucessão: arts.  1.784 a 1.787, 1.796, 1.807, 

1.815, par. ún., 1.822 e 2.020
• sucessão provisória: arts. 28, 35 e 37
• testamento cerrado: art. 1.875
ABUSO DE DIREITO: art. 187
AÇÃO
• anulação dos atos; cônjuges; herdeiros: art. 1.645
• anulação; alienações em fraude de credores: 

art. 161
• anulação; casamento: art. 1.560
• anulação; negócio jurídico: art. 178
• anulatória; fiança prestada sem autorização do 

outro cônjuge: art. 1.649
• ausente; declaração: art. 32
• caução de títulos; credores: art. 1.459
• cobrança; despesas funerárias: art. 872
• demarcação: art. 1.297
• demolitória: art. 1.302
• devedor solidário; contra: art. 275
• divisão: art. 1.320
• embargo de construções: art. 1.302
• esbulho: art. 1.212
• evicção; suspensão da prescrição: art. 199, III
• exclusão de herdeiro ou legatário: art. 1.815
• execução hipotecária: art. 1.501
• gestores contra os substitutos: art. 867
• herança: art. 1.997
• imóvel, declaração: art. 80, I
• incapazes contra os representantes: art. 195
• manutenção de posse: arts. 1.210 e 1.211
• móvel, declaração: art. 83, II
• paternidade; contestação: art. 1.601
• petição de herança: arts. 1.824 e 1.825
• quanti minoris: arts. 442 e 500
• redibitória: arts. 441 a 446
• regress iva;  condômino contra os demais: 

art. 1.318
• regressiva; contra o terceiro: art. 930
• regressiva; contra o vendedor: art. 1.481, § 4o

• regressiva; contra o verdadeiro devedor: art. 880
• regressiva; contra procurador: art. 686
• regressiva; pessoas jurídicas de direito público: 

art. 43
• reivindicatória: art. 1.228
• reivindicatória do condômino: art. 1.314
• relativa a direitos reais: arts. 80, I, e 83, II
• revocatória; doação: arts. 555 a 564

• sonegados: arts. 1.992 a 2.001
ACEITAÇÃO
• contrato entre ausentes: art. 434
• doação; não impugnada: art. 546
• doação; nascituro: art. 542
• doação; pessoas que não podem contratar: 

art. 543
• doação; prazo fixado pelo doador: art. 539
• fideicomisso: arts. 1.956 e 1.957
• herança: art. 1.805
• herança condições ou a termo: art. 1.808
• herança; direito dos credores do herdeiro: 

art. 1.813
• herança; falecimento do herdeiro: art. 1.809
• herança; prazo para declarar: art. 1.807
• herança; quando não ocorre: art. 1.805, §§ 1o e 

2o

• herança; retratação: art. 1.812
• herança; tutor; competência: art. 1.748, II
• mandato; tácita: art. 659
• proposta de contrato: arts. 430 a 434
• proposta de seguro; omissões: art. 766
• proposta inexistente: art. 433
• proposta intempestiva: art. 431
• responsabilidade do herdeiro: art. 1.792
• testamentária: art. 1.983
ACESSÃO: arts. 1.248 a 1.259
• hipoteca; abrangência: art. 1.474
• repetição do indébito: art. 878
ACESSÓRIO
• abrangência: art. 92
• cessão de crédito: art. 287
• dívida: art. 364
• hipoteca: arts. 1.473 e 1.474
• obrigação de dar coisa certa: art. 233
• segue o principal: art. 92
• usufruto: art. 1.392
ACRESCER: arts. 1.941 a 1.946
ADIANTAMENTO DA LEGÍTIMA: art. 544
ADJUDICAÇÃO
• condômino: art. 1.322
• extinção da hipoteca: art. 1.499, VI
• imóvel hipotecado: art. 1.483, par. ún.
• imóvel: art. 2.019
ADJUNÇÃO
• má-fé: art. 1.273
• propriedade móvel: art. 1.272
ADMINISTRAÇÃO
• bens de herança: arts. 1.797, 1.977 e 1.978
• bens dos filhos: arts. 1.689 a 1.693
• bens dos menores: arts. 1.689 a 1.693
• condomínio: arts. 1.323 a 1.326
• pessoa jurídica: arts. 48 e 49
• sociedade conjugal: art. 1.567
• sociedade; direito de voto: art. 1.010
ADMINISTRADOR
• aplicação em proveito próprio: art. 1.017
• responsabilidades: art. 1.011
• vedações à compra e empréstimo: arts. 497, I, e 

580
ADOÇÃO
• maior de 18 anos: art. 1.619
• parentesco: art. 1.593
• poder familiar: art. 1.635

ADQUIRENTE
• bem hipotecado: art. 1.481
• bens do insolvente: art. 160
• coisa móvel: arts. 1.260 a 1.274
AFINIDADE
• existência: art. 1.595
• impedimento matrimonial: art. 1.521, II
• nulidade do casamento: art. 1.548, II
AGÊNCIA: arts. 710 a 721
• vide, também, DISTRIBUIÇÃO
• agente: art. 712
• contrato; tempo indeterminado: art. 720
• definição: art. 710
• despesas: art. 713
• força maior: art. 719
• indenização: art. 715
• perdas e danos: art. 717
• regras de mandato e comissão: art. 721
• remuneração: arts. 714 e 716
ÁGUAS
• açudes: art. 1.292
• aquedutos: arts. 1.293 a 1.296
• artif icialmente levadas ao prédio superior: 

art. 1.289
• canalização: art. 1.293
• mares e rios: arts. 99, I, e 100
• nascentes: art. 1.290
• obras que prejudiquem poço ou fonte alheios: 

arts. 1.309 e 1.310
• prédio inferior: art. 1.289
• prédio superior: arts. 1.288 e 1.291
• proibição de despejo no prédio vizinho: art. 1.300
ALICERCE: arts. 1.305 e 1.312
ALICIAMENTO DE PESSOAS CONTRATADAS: 
art. 608
ALIENAÇÃO
• bens comuns ao casal: arts. 1.647, I, e 1.651, II e 

III
• bens de menores: arts. 1.691, 1.748, IV, e 1.750
• bens gravados: art. 1.911
• bens hereditários: art. 1.817
• bens imóveis: art. 1.275, par. ún.
• bens públicos dominicais: art. 101
• coisa alugada: art. 576
• extinção da propriedade: art. 1.275, I
• fraude contra credores: art. 158
• propriedade: art. 1.420
• propriedade agrícola: art. 609
• usufruto: arts. 1.393 e 1.410, VII
ALIMENTOS
• aumento do encargo: art. 1.699
• compensação com outras dívidas: art. 373, II
• direito: arts. 1.694 a 1.697
• filho havido fora do casamento: art. 1.705
• herdeiros: art. 1.700
• impossibilidade da prestação: art. 1.698
• legado: art. 1.920
• maneiras de o prestar: art. 1.701
• menor sob tutela: art. 1.740, I
• parentes: art. 1.694
• prescrição das prestações: art. 206, § 2o

• prestados por terceiro: art. 871
• provisionais: art. 1.706
• quantum: art. 1.694, § 1o

• renúncia: art. 1.707
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� Antiga Lei de Introdução ao Código Civil (LICC), cuja ementa foi alterada 
pela Lei no 12.376, de 30-12-2010.

� Publicado no DOU de 9-9-1942, retificado no DOU de 8-10-1942 e no DOU 
de 17-6-1943.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere 
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1o Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 
em todo o País quarenta e cinco dias depois de oficialmente 
publicada.
� Art. 8o da LC no 95, de 26-2-1998, que dispõe sobre a elaboração, a 

redação, a alteração e a consolidação das leis.

§ 1o Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasilei-
ra, quando admitida, se inicia três meses depois de oficialmente 
publicada.
§ 2o Revogado. Lei no 12.036, de 1o-10-2009.
§ 3o Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de 
seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e dos pará-
grafos anteriores começará a correr da nova publicação.
§ 4o As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.

Art. 2o Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor 
até que outra a modifique ou revogue.
§ 1o A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o 
declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule in-
teiramente a matéria de que tratava a lei anterior.
§ 2o A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais 
a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.
§ 3o Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura 
por ter a lei revogadora perdido a vigência.

Art. 3o Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não 
a conhece.

Art. 4o Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo 
com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.
� Arts. 140 e 375 do CPC/2015.

Art. 5o Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que 
ela se dirige e às exigências do bem comum.

Art. 6o A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o 
ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.
� Art. 5o, XXXVI, da CF.

� Súm. Vinc. no 1 do STF.

§ 1o Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei 
vigente ao tempo em que se efetuou.
§ 2o Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, 
ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do 
exercício tenha termo prefixo, ou condição preestabelecida inal-
terável, a arbítrio de outrem.
� Arts. 131 e 135 do CC.

§ 3o Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de 
que já não caiba recurso.
� Art. 6o com a redação dada pela Lei no 3.238, de 1o-8-1957.

� Art. 502 do CPC/2015.

Art. 7o A lei do país em que for domiciliada a pessoa determina 
as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a 
capacidade e os direitos de família.
� Arts. 2o, 6o e 8o do CC.

� Lei no 13.445, de 24-5-2017 (Lei de Migração).

� Dec. no 66.605, de 20-5-1970, promulgou a Convenção sobre Consenti-

mento para Casamento.

§ 1o Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei bra-
sileira quanto aos impedimentos dirimentes e às formalidades da 
celebração.
� Art. 1.511 e segs. do CC.

§ 2o O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se perante 
autoridades diplomáticas ou consulares do país de ambos os 
nubentes.
� § 2o com a redação dada pela Lei no 3.238, de 1o-8-1957.

§ 3o Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de inva-
lidade do matrimônio a lei do primeiro domicílio conjugal.
§ 4o O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei do 
país em que tiverem os nubentes domicílio, e, se este for diverso, 
à do primeiro domicílio conjugal.
� Arts. 1.658 a 1.666 do CC.

§ 5o O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, pode, 
mediante expressa anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, no 
ato de entrega do decreto de naturalização, se apostile ao mesmo 
a adoção do regime de comunhão parcial de bens, respeitados os 
direitos de terceiros e dada esta adoção ao competente registro.
� §  5o com a redação dada pela Lei no  6.515, de 26-12-1977 (Lei do 

Divórcio).

� Arts. 1.658 a 1.666 do CC.

§ 6o O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os côn-
juges forem brasileiros, só será reconhecido no Brasil depois de 1 
(um) ano da data da sentença, salvo se houver sido antecedida de 
separação judicial por igual prazo, caso em que a homologação 
produzirá efeito imediato, obedecidas as condições estabelecidas 
para a eficácia das sentenças estrangeiras no país. O Superior Tri-
bunal de Justiça, na forma de seu regimento interno, poderá ree-
xaminar, a requerimento do interessado, decisões já proferidas em 
pedidos de homologação de sentenças estrangeiras de divórcio de 
brasileiros, a fim de que passem a produzir todos os efeitos legais.
� § 6o com a redação dada pela Lei no 12.036, de 1o-10-2009.

� Art. 226, § 6o, da CF.

§ 7o Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da família 
estende-se ao outro cônjuge e aos filhos não emancipados, e o do 
tutor ou curador aos incapazes sob sua guarda.
§ 8o Quando a pessoa não tiver domicílio, considerar-se-á domici-
liada no lugar de sua residência ou naquele em que se encontre.

Art. 8o Para qualificar os bens e regular as relações a eles con-
cernentes, aplicar-se-á a lei do país em que estiverem situados.

LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO 
DIREITO BRASILEIRO

DECRETO-LEI No 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.
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Decreto-Lei no 2.848/1940

Vade Mecum

DECRETO-LEI No 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

(EXCERTOS)

� Publicado no DOU de 31-12-1940 e retificado no DOU de 3-1-1941.

..............................................................................................

PARTE ESPECIAL

TÍTULO I – DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

..............................................................................................

Capítulo V
DOS CRIMES CONTRA A HONRA

� Arts. 214 a 221 do CPM.

� Art. 11, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

Calúnia

Art. 138. Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato 
definido como crime:
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, e multa.
� Arts. 519 a 523 do CPP.

� Art. 324 do CE.

� Art. 53 da Lei no  4.117, de 27-8-1962 (Código Brasileiro de 
Telecomunicações).

� Art. 26 da Lei no 7.170, de 14-12-1983 (Lei da Segurança Nacional).

� Art. 58 da Lei no 9.504, de 30-9-1997 (Lei das Eleições).

§ 1o Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputação, a 
propala ou divulga.
§ 2o É punível a calúnia contra os mortos.

Exceção da verdade
§ 3o Admite-se a prova da verdade, salvo:
� Súm. no 396 do STF.

I – se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o 
ofendido não foi condenado por sentença irrecorrível;
II – se o fato é imputado a qualquer das pessoas indicadas no no I 
do artigo 141;
III – se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido 
foi absolvido por sentença irrecorrível.

Difamação

Art. 139. Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua 
reputação:
Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa.
� Arts. 519 a 523 do CPP.

� Art. 325 do CE.

� Art. 53 da Lei no  4.117, de 27-8-1962 (Código Brasileiro de 
Telecomunicações).

� Art. 26 da Lei no 7.170, de 14-12-1983 (Lei da Segurança Nacional).

Exceção da verdade
Parágrafo único. A exceção da verdade somente se admite se 
o ofendido é funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício 
de suas funções.
� Súm. no 396 do STF.

Injúria

Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o 
decoro:
Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa.
� Arts. 256, 519 a 523 do CPP.

� Art. 326 do CE.

� Art. 53 da Lei no  4.117, de 27-8-1962 (Código Brasileiro de 
Telecomunicações).

§ 1o O juiz pode deixar de aplicar a pena:
I – quando o ofendido, de forma reprovável, provocou direta-
mente a injúria;
II – no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria.
§ 2o Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por 
sua natureza ou pelo meio empregado, se considerem aviltantes:
Pena – detenção, de três meses a um ano, e multa, além da pena 
correspondente à violência.
� Art. 21 da LCP.

§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a 
raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou 
portadora de deficiência:
� § 3o com a redação dada pela Lei no 10.741, de 1o-10-2003.

Pena – reclusão, de um a três anos e multa.
� Pena com a redação dada pela Lei no 9.459, de 13-5-1997.

Disposições comuns

Art. 141. As penas cominadas neste Capítulo aumentam-se de 
um terço, se qualquer dos crimes é cometido:
I – contra o Presidente da República, ou contra chefe de governo 
estrangeiro;
II – contra funcionário público, em razão de suas funções;
III – na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a 
divulgação da calúnia, da difamação ou da injúria;
IV – contra pessoa maior de sessenta anos ou portadora de defi-
ciência, exceto no caso de injúria.
� Inciso IV acrescido pela Lei no 10.741, de 1o-10-2003.

§ 1o Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recom-
pensa, aplica-se a pena em dobro.
� Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§ 2o Se o crime é cometido ou divulgado em quaisquer moda-
lidades das redes sociais da rede mundial de computadores, 
aplica-se em triplo a pena.
� § 2o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019, promulgado nos termos 

do art. 66, § 5o, da CF (DOU de 30-4-2021).

Exclusão do crime

Art. 142. Não constituem injúria ou difamação punível:
I – a ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte 
ou por seu procurador;
� Arts. 78, 360 e 361, parágrafo único, do CPC/2015.

II – a opinião desfavorável da crítica literária, artística ou científica, 
salvo quando inequívoca a intenção de injuriar ou difamar;
III – o conceito desfavorável emitido por funcionário público, em 
apreciação ou informação que preste no cumprimento de dever 
do ofício.
Parágrafo único. Nos casos dos nos I e III, responde pela injúria 
ou pela difamação quem lhe dá publicidade.

Retratação

Art. 143. O querelado que, antes da sentença, se retrata ca-
balmente da calúnia ou da difamação, fica isento de pena.
� Art. 107, VI, deste Código.

Parágrafo único. Nos casos em que o querelado tenha prati-
cado a calúnia ou a difamação utilizando-se de meios de comu-
nicação, a retratação dar-se-á, se assim desejar o ofendido, pelos 
mesmos meios em que se praticou a ofensa.
� Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.188, de 11-11-2015.

Art. 144. Se, de referências, alusões ou frases, se infere ca-
lúnia, difamação ou injúria, quem se julga ofendido pode pedir 
explicações em juízo. Aquele que se recusa a dá-las ou, a critério 
do juiz, não as dá satisfatórias, responde pela ofensa.

 VME - Trabalhista - 32ª ed.indb   560



1407Trabalhista

Ín
di

ce
 p

or
 A

ss
un

to
s

A
ABANDONO DE EMPREGO: art. 482, i, da CLT
• configuração: Súm. no 32 do TST
• justa causa: Súm. no 73 do TST
• ocorrência: Súm. no 62 do TST
ABANDONO DE FÉRIAS
• OJ da SBDI-I no 50 do TST
ABONO
• Vide ABONO PECUNIÁRIO
• comissionista puro: Lei no  8.178/1991: OJ da 

SBDI-I no 45 do TST
• complementação de aposentadoria: OJ da SBDI-I 

no 24 do TST
• de faltas: Súmulas nos 15, 39, 46, 155, 282 do TST 

e OJ da SBDI-II no 50 do TST
• de férias: art. 143, § 1o, da CLT
• de permanência; critério de reajuste: Súmulas nos 

91 e 231 do TFR
• de salário: art. 457 da CLT
• pagamento efetuado pelo empregador: art. 457, 

§ 1o, da CLT
• pecuniário: OJ da SBDI-I no 346 e OJ da SBDI-II 

no 19 do TST
• reajuste salarial: art. 457 da CLT
ABONO PECUNIÁRIO
• conversão das férias em abono: art. 143 da CLT
• férias: art. 144 da CLT
• integração ao salário: art. 457, § 1o, da CLT
• prazo de pagamento: art. 145 da CLT
• quitação: art. 145, par. ún., da CLT
ABORTO
• comprovação mediante atestado médico oficial: 

art. 395 da CLT
• não comparecimento da empregada ao serviço: 

art. 131, II, da CLT
ABREVIATURAS NA CTPS: art. 33 da CLT
ABUSO DE DIREITO
• art. 187 do CC
• gestante, inocorrência quando ajuizada ação após 

o prazo da estabilidade: OJ da SBDI-I no 399 do TST
ABUSO DO DIREITO DE DEFESA
• tutela de evidência: art. 311, I, do CPC/2015
AÇÃO
• propositura: art. 312 do CPC/2015
• valor da causa: arts. 291 a 293 do CPC/2015
AÇÃO ACESSÓRIA
• propositura no juízo competente para a ação prin-

cipal: art. 61 do CPC/2015
AÇÃO ACIDENTÁRIA
• autarquia; seguradoras: Súm. no 236 do STF
• competência: Súm. no 15 do STJ
• benefícios proposta na Justiça Estadual: Súm. 

no 178 do STJ
• exaurimento da via administrativa: Súm. no 89 

do STJ
• honorários advocatícios: Súm. no 234 do STF
AÇÃO ANULATÓRIA
• de cláusula de acordo ou convenção coletiva: 

art. 83 da LC no 75/1993
• partilha: art. 657, par. ún., do CPC/2015
• OJ da SBDI-II no 129 do TST
AÇÃO CAUTELAR
• ação rescisória: Orientações Jurisprudenciais da 

SBDI-II do TST nos 76 e 131

• antecipação de tutela: Súm. no 405, II, do TST
• concessão de liminar ou homologação de acordo: 

Súm. no 418 do TST
• efeito suspensivo a recurso interposto: Súm. 

no 214 do TST e OJ da SBDI-II no 113 do TST
• efeito suspensivo para recursos no processo do 

trabalho: Súm. no 414 do TST
• mandado de segurança: OJ da SBDI-II no 63 do TST
• recurso ordinário: OJ da SBDI-II no 100 do TST
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
• competência territorial: OJ da SBDI-II no 130 do 

TST
• danos ao meio ambiente: Lei no 7.347/1985
• liminar concedida: Súm. no 414 do TST
AÇÃO DE ALIMENTOS
• vide ALIMENTOS do CPC/2015
AÇÃO DE COBRANÇA
• Súm. no 87 do TFR
AÇÃO DE CUMPRIMENTO
• ação rescisória: OJ da SBDI-II no 3 do TST
• atipicidade da coisa julgada: Súm. no 397 do TST
• sentença normativa reformada: Súm. no 397 do 

TST
• decisões: Súmulas nos 246, 286, 350, 397 do TST
• litispendência: OJ da SBDI-I no 188 do TST
• decisão normativa: OJ da SBDI-I no 277 e Súm. 

no 350 do TST do TST
• de sentença: art. 872, par. ún., da CLT
• direito reconhecido por decisão normativa: OJ da 

SBDI-I no 188 do TST
• dispensável o trânsito em julgado: Súm. no 246 

do TST
• legitimidade do sindicato: Súm. no 286 do TST
• sentença modificada por recurso: Súm. no 397 

do TST
AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS
• Súm. no 372 do STJ
AÇÃO DECLARATÓRIA: art. 11 da CLT
• declaração de direito à complementação de apo-

sentadoria: OJ da SBDI-I no 276 do TST
• reconhecimento de tempo de serviço: Súm. no 242 

do STJ
• violação de direito; cabimento: art.  20 do 

CPC/2015
AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
• vide  CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO do 

CPC/2015
AÇÃO DE DEMARCAÇÃO
• auto de demarcação; lavratura e homologação: 

arts. 586 e 587 do CPC/2015
• citação: arts. 576 e 577 do CPC/2015
• colocação de marcos: arts. 582 a 584 do CPC/2015
• elaboração de laudo: art. 580 do CPC/2015
• legitimidade: arts. 569, I, e 575 do CPC/2015
• pedido cumulado com divisão: art.  570 do 

CPC/2015
• peritos: art. 579 do CPC/2015
• petição inicial: art. 574 do CPC/2015
• planta: art. 583 do CPC/2015
• procedimento comum: art. 578 do CPC/2015
• sentença: art. 581 do CPC/2015
• sentença;  efe i to  meramente devo lut ivo: 

art. 1.012, § 1o, I, do CPC/2015
AÇÃO DE DIVISÃO
• auto de divisão: art. 597 do CPC/2015

• benfeitorias; confinantes: art. 593 do CPC/2015
• citação: arts. 576 a 589 do CPC/2015
• condomínio; apresentação de títulos e quinhões: 

art. 591 do CPC/2015
• confinantes; restituição de terreno usurpado: 

art. 594 do CPC/2015
• demarcação dos quinhões: art. 596, par. ún., do 

CPC/2015
• fundamentação do laudo: art. 595 do CPC/2015
• oitiva das partes: art. 592 do CPC/2015
• partilha: art. 596 do CPC/2015
• pedido cumulado com demarcação: art. 570 do 

CPC/2015
• pedido impugnado: art. 592, § 2o, do CPC/2015
• pedido não impugnado: art.  592, §  1o, do 

CPC/2015
• perícia; dispensa: art. 573 do CPC/2015
• peritos; procedimentos: art. 595 do CPC/2015
• petição inicial: art. 588 do CPC/2015
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS: arts. 550 a 553 do 
CPC/2015
• apresentação de contas pelo réu fora do prazo 

previsto: art. 550, § 6o, do CPC/2015
• apresentação de contas pelo réu no prazo previs-

to: art. 550, § 6o, do CPC/2015
• apresentação pelo réu: art. 551 do CPC/2015
• contas de inventariante, tutor, curador, depositá-

rio ou outro administrador: art. 553 do CPC/2015
• contas de inventariante, tutor, curador, depositá-

rio ou outro administrador; condenação a pagar 
saldo não cumprida no prazo; destituição do car-
go: art. 553, par. ún., do CPC/2015

• contas do autor; apresentação: art. 551, § 2o, do 
CPC/2015

• impugnação: art. 550, § 3o, do CPC/2015
• impugnação pelo autor; prazo para o réu dar jus-

tificativa: art. 551, § 1o, do CPC/2015
• pedido não contestado: art.  550, §  4o, do 

CPC/2015
• petição inicial: art. 550, § 1o, do CPC/2015
• prestação de contas; prazo para manifestação do 

autor: art. 550, § 2o, do CPC/2015
• procedência do pedido: art.  550, §  5o, do 

CPC/2015
• requerimento: art. 550 do CPC/2015
• sentença; constituição de título executivo judicial: 

art. 552 do CPC/2015
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE FAZER OU NÃO FAZER
• sentença: art. 497 do CPC/2015
AÇÃO DE RECONHECIMENTO
• causa relativa ao mesmo ato jurídico; conexão: 

art. 55, § 2o, I, do CPC/2015
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO
• vide REPARAÇÃO DE DANO do CPC/2015
AÇÃO EXECUTIVA: arts. 876 a 879 da CLT
• cobrança judicial das multas administrativas: 

art. 642 da CLT
• cobrança judicial por falta de pagamento de con-

tribuição sindical: art. 606 da CLT
AÇÃO FISCAL: art. 627-A da CLT
AÇÃO MONITÓRIA
• ação rescisória: art. 701, § 3o, do CPC/2015
• adimplemento de obrigação de fazer ou de não 

fazer: art. 700, III, do CPC/2015
• citação: art. 700, § 7o, do CPC/2015
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